PARECER Nº  1536, DE 2010
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 400, DE 2008, VETADO TOTALMENTE

De autoria do nobre Deputado Estadual Rafael Silva, o Projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a criar o Programa “São Paulo Paraesporte”, com o objetivo de patrocinar financeiramente atletas amadores carentes, portadores de deficiência.

Após o trâmite regimental, foi o Projeto aprovado em Sessão de 17 de junho de 2010, sendo expedido o Autógrafo de n.º 29057

Através da Mensagem A-n.º 067/2010, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou totalmente o Projeto.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos ter​mos do que estabelece o §.5º do artigo 28 da Constituição Paulista. 

Na seqüência do processo legislativo foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regi​mental, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, examinar a matéria.

Ao fazê-lo, verificamos que a proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Ao analisarmos a matéria verificamos que não assiste razão ao Senhor Governador, tendo em vista que o referido Projeto de Lei não está ferindo competência constitucional  tendo em vista que visa defender a integridade do 
deficiente, que é uma defesa da saúde dos deficientes, que em não tendo  esses benefícios/auxílios podem apresentar seqüelas psíquicas. E, a Carta Magna em seu artigo 24, especificamente no inciso XII, é clara ao afirmar que cabe também aos Estados legislarem sobre assuntos relacionados à saúde .


E, finalmente, é certo que nos Estados, a competência original em legislar cabe as respectivas Assembléias Legislativas.

Face ao exposto, nos aspectos que compete a esta Comissão examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 400 de 2008 ..., e, por conseqüência,  contrários ao veto total oposto à propositura.

É o nosso parecer.

a) Rogério Nogueira – Relator Especial
